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GABINETE DO DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PROJETO DE INDICAÇÃO
24/02/2026

INSTITUI O PROGRAMA ESTADUAL DE
NEURODESENVOLVIMENTO INFANTIL, VOLTADO
ÀS CRIANÇAS DE 0 (ZERO) A 6 (SEIS) ANOS, NO
ESTADO DO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
P R O V I D Ê N C I A S .

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ INDICA:

 

Art. 1º Fica instituído o Programa Estadual de Neurodesenvolvimento Infantil, no âmbito do Estado Do
Ceará, com a finalidade de promover o desenvolvimento integral das crianças de zero a seis anos, por
meio de ações de prevenção, triagem, avaliação, acompanhamento e estimulação precoce.

 

Art. 2º O Programa integra as políticas estaduais de saúde, educação e assistência social, observando os
princípios do Sistema Único de Saúde e da proteção integral da criança.

 

Art. 3º São objetivos do Programa Estadual de Neurodesenvolvimento Infantil:

I – identificar precocemente atrasos e transtornos do neurodesenvolvimento;

II – garantir acompanhamento contínuo do desenvolvimento infantil;

III – ampliar o acesso à estimulação precoce;

IV – reduzir desigualdades no desenvolvimento infantil;

V – qualificar a atenção primária à saúde da criança;

VI – apoiar famílias e cuidadores no cuidado ao desenvolvimento infantil.
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Art. 4º Ficam instituídas triagens padronizadas de neurodesenvolvimento para crianças de 0 a 6 anos, a
serem realizadas em todas as Unidades Básicas de Saúde do Estado.

 

Art. 5º As crianças atendidas na rede pública de saúde deverão ser submetidas, no mínimo, a avaliação
anual, contemplando:

I – desenvolvimento da linguagem;

II – desenvolvimento motor;

III – comportamento e interação social;

IV – aspectos cognitivos compatíveis com a faixa etária.

Art. 6º As triagens e avaliações utilizarão instrumentos validados cientificamente, definidos em
regulamento, respeitando as diretrizes do Ministério da Saúde.

 

Art. 7º O Estado instituirá Centros Regionais de Estimulação Precoce, destinados ao atendimento
multiprofissional de crianças identificadas com risco ou atraso no neurodesenvolvimento.

 

Art. 8º Os Centros Regionais de Estimulação Precoce deverão contar, preferencialmente, com equipe
multiprofissional composta por:

I – profissionais da área da saúde;

II – profissionais da área da educação;

III – profissionais da assistência social, quando necessário.

 

Art. 9º Os Centros atuarão de forma articulada com:

I – Unidades Básicas de Saúde;

II – serviços de atenção especializada;

III – creches e pré-escolas;

IV – serviços da rede de proteção social.

 

Art. 10º O Programa será executado de forma intersetorial, envolvendo, entre outros:

I – a política estadual de saúde;
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II – a política estadual de educação infantil;

III – a política estadual de assistência social.

 

Art. 11º O Poder Executivo promoverá a capacitação continuada dos profissionais envolvidos, com foco
em:

I – identificação precoce de atrasos no desenvolvimento;

II – aplicação dos instrumentos de triagem;

III – orientação às famílias.

 

Art. 12º O Programa contará com mecanismos de monitoramento e avaliação, visando:

I – acompanhar indicadores de desenvolvimento infantil;

II – avaliar a efetividade das ações;

III – subsidiar o planejamento de políticas públicas.

Art. 13º O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei no que couber, assegurando a
harmonização com as disposições já previstas na legislação estadual de defesa do consumidor.

Art. 14º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias do Estado, suplementadas se necessário.

Art. 15º Estando a presente proposição de acordo com a conveniência do Poder Executivo, como rege a
Constituição Estadual, o Governador do Estado enviará mensagem à esta Casa Legislativa para sua
apreciação e deliberação.

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Indicação tem por objetivo instituir o Programa Estadual de Neurodesenvolvimento
Infantil no Estado do Ceará, com a finalidade de promover o desenvolvimento integral das crianças de
zero a seis anos por meio de ações organizadas de prevenção, triagem, avaliação, acompanhamento e
estimulação precoce.

Os primeiros anos de vida representam a fase mais importante para o desenvolvimento do cérebro
humano, sendo determinantes para a aprendizagem, o comportamento e a saúde ao longo de toda a vida.
Evidências científicas demonstram que intervenções realizadas na primeira infância produzem impactos
duradouros no desenvolvimento cognitivo, emocional e social das crianças, reduzindo desigualdades e
ampliando oportunidades futuras.

A Organização Mundial da Saúde destaca que milhões de crianças no mundo apresentam algum risco de
atraso no desenvolvimento, especialmente em contextos de vulnerabilidade social. A ausência de
identificação precoce pode resultar em dificuldades de aprendizagem, problemas de comportamento e
limitações funcionais que poderiam ser reduzidas com intervenções oportunas.
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No Brasil, a atenção ao desenvolvimento infantil é reconhecida como prioridade estratégica, sendo
garantida por políticas públicas voltadas à proteção integral da criança. A proposta encontra respaldo nos
princípios do Sistema Único de Saúde, que assegura acesso universal e equitativo às ações de promoção,
prevenção e cuidado em saúde.

Apesar dos avanços existentes, ainda há dificuldades no acesso a avaliações especializadas e à
estimulação precoce, especialmente em municípios menores e regiões mais distantes dos grandes centros.
Muitas crianças com atrasos no desenvolvimento são identificadas tardiamente, quando as possibilidades
de intervenção são menos efetivas.

A criação de um programa estadual estruturado permitirá padronizar as triagens de desenvolvimento
infantil nas Unidades Básicas de Saúde, garantindo que todas as crianças tenham acompanhamento
regular durante a primeira infância. Essa medida permitirá identificar precocemente atrasos no
desenvolvimento da linguagem, cognição, comportamento e habilidades motoras.

Outro aspecto relevante é a criação dos Centros Regionais de Estimulação Precoce, que permitirão
atendimento multiprofissional especializado às crianças identificadas com risco ou atraso no
desenvolvimento. Esses centros fortalecerão a rede de cuidado e reduzirão desigualdades regionais no
acesso aos serviços especializados.

O Programa também contribuirá para qualificar a atuação dos profissionais da atenção primária,
especialmente médicos, enfermeiros e agentes comunitários de saúde, ampliando a capacidade de
identificação precoce e orientação às famílias.

A integração entre saúde, educação e assistência social prevista na proposta permitirá uma abordagem
mais completa e humanizada do desenvolvimento infantil, garantindo que as crianças recebam suporte
adequado em todos os ambientes onde vivem e aprendem.

Além dos benefícios sociais e educacionais, a proposta também representa investimento eficiente do
ponto de vista econômico. Estudos demonstram que programas de desenvolvimento infantil reduzem
custos futuros com educação especial, tratamentos complexos e exclusão social.

O apoio às famílias constitui outro eixo fundamental da proposta, uma vez que pais e cuidadores bem
orientados contribuem diretamente para o desenvolvimento saudável das crianças. O fortalecimento das
famílias aumenta a eficácia das políticas públicas e promove maior qualidade de vida.

Dessa forma, o Programa Estadual de Neurodesenvolvimento Infantil representa uma política pública
estruturante e inovadora, capaz de fortalecer a atenção à primeira infância, melhorar indicadores de
desenvolvimento e reduzir desigualdades sociais no Estado.

 

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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